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' - VOTO

O SR. MINISTRO DJAC! FALCAO (Presidente): Acompanho o
voto do eminente relator, tendo em vista que, no caso, foi aplicado
o Cédigo Tributario Nacional e a interpretagdo que se lhe deu, em
verdade, se contrapbe & Jurisprudéncia desta Corte, no que toca
exatamente & matéria da decadéncia. Assim, conhego do recurso
e the dou provimento para que, afastada a prejudicial de decadéncia,
prossiga o recurso pelo Tribunal a quo como entender de direito,

EXTRATO DE ATA

RE 101.514-4-RJ

Rel.: Ministro Francisco Rezek. Recte.: Estado do Rio de Ja-
neiro (Adv.. A. Hermano Braem). Recda.: Plasticos Plavinil S/A
(Avs.: Octavio Vizeu Gil, Pedro Augusto de Freitas Gorditho e outros),

Decisdo: Conhecido e provido nos termos do voto do Mi_nistro
Relator. Undnime. Falou, pela Recda.: Dr. Fernando Rudge Leite Fi-
lho. 2.8 Turma, 08-05-84.

Presidéncia do Senhor Ministro Djaci Falc&o. Presentes 'a Ses-
sdo os Senhores Ministros Moreira Alves, Decio Miranda, Aldir Pas-
sarinho e Francisco Rezek.

Subprocurador-Geral da Republica, Dr. Mauro Leite Soares.

Hélio Francisco Marques
Secretarlo
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EMBARGOS DE DECLARACAO

helétor : O Sr. Ministro Francisco Rezek
Embargante: P_Iésticos Plavinil S/A
Embargado : Estado do Rio de Janeiro

i EMBARGOS DECLARATORIOS -— Hipbtese em que ndo
comparece qualquer pressupostc dos embargos declara-
torios.

Cabe recurso extraordinario quando tese contréria a juris-
prudéncia do STF é sufragada na origem.

Nova lei, editada antes da expiragio de prazo prescricio-
nal, exerce sua autoridade sobre a prescricdo colhida em
Curso.

ACORDAO

Vistos, relatades e discutidos estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, de conformidade
com a ata de julgamentos e as notas taquigréficas, &4 unanimidade de
yolos, rejeitar os Embargos de Declaragao.

Brasilia, 13 de novembro de 1984,

Djaci Falcéo
Presidente

Francisco Rezek
Relator

RELATORIO

O SR. MINISTRO FRANCISCO REZEK: — Trata-se de embargos
declaratérios opostos a acorddo que resumi nesta ementa:

“Da lavratura do auto de infracdo ao deslinde do recurso
administrativo — ou ao esgotamento, in albis, do prazo
para interpd-lo — ndo corre contra o Fisco prazo de de-
cadéncia nem de prescrig&o” (fls. 510).

Este fol o meu voto, acolhido, sem divergéncia, pela Turma (fls.
505/5086):

“Na origem, a decadéncia foi proclamada a luz do que a
corte entendeu ser a melhor interpretacéo do Cadigo Tri-
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butario Naciona!, sendo que a mengdo a circunstlncia
de o fato gerador ter ocorrido antes da vigéncia do Co-
digo foi incidental, ndo configurando, em absoluto, razéo
de decidir, -

Assim, no que tange aos aspectos essenciais da causa, a
divergéncia entre o acdrdio impugnado e os ERE n.o
94.462 & patente. No aresto paradigma, relatado pelo Mi-
nistro MOREIRA ALVES, ficou assentado que (fls. 433):

“Com a lavratura do auto de infragdo, consuma-se o
langamento do crédito tributario (art. 142 do CTN),
Por outro lado, a decadéncia sé é admissivel no pe-
riodo anterior a essa lavratura; depois, entre a ocor-
réncia dela e até que flua o prazo para a interposi-
céo do recurso administrativo, ou enquanto néo for
decidido o recurso dessa natureza de que se tenha
valido o contribuinte, ndo mais corre prazo para de-
cadéncia, e ainda néo se iniciou a fludncia de prazo
para prescrigdo; decorrido o prazo para interposigdo
do recurso administrativo, sem que ela tenha ocorri-
do, ou decidido o recurso administrativo interposto
pelo contribuinte, ha a constituigéo definitiva do cré-
dito tributario, a que alude o artigo 174, comegando
a fluir, dai, o prazo de prescrigdo da pretenséo do

Fisco.”

Essa a inteligdncia atual desta Corte sobre a matéria,
como se vé no RE n.° 98.823 (RTJ 106/818), no RE n.?
99.666 (RTJ 106/888) e no RE n.0 95.365, entre outros
tantos,

Conhego, pois, do recurso extraordinario do Estado do
Rio de Janeiro, e lhe dou provimenio, para reformar o
acérddo recorrido na parte em que acolheu a tese da de-
cadéncia do direito ao crédito tributério.”

Nos embargos, a sucumbente afirma que o acordao foi omisso
ao desconsiderar a incidéncia, na espécie, do veto do art. 325-VI do
Regimento Interno. Diz que foi aplicado o Codigo Tributario a fato
ocorrido antes da sua vigéncia. Alega, ainda, ter havido prescrigdo
intercorrente, e sustenta que a empresa ndo pode responder pela
corregdo monetaria por culpa da administragdo, que demorou &
apreciat O recurso. o

E o.relatério.
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VOTO

O SR. MINISTRO FRANCISCO REZEK (Relater): — O despacho
que deu transito ao extraordinério destacou, acertadamente, que “a
execucdo fiscal, ja antiga, néo passou da penhora, quando foram ofe-
recidos 0os embargos de devedor. Ndo ha, pois, vedativo regimental
previsto no art. 325-V| {fls. 463). A empresa ndo neutraliza este exa-
to fundamento. ‘

Os embargos ostentam nitido propésito infringente no.que tan-
ge ao tema da prescrigdo, conforme transparece no excerto seguinte
(fls. 514):

."Os votos dos Srs; Ministros ALDIR PASSARINHO e DJA-
Cl FALCAO acompanharam o Relator, sufragando o en-
tendimento de que, no caso sub judice, ndo ocorreu nem
a decadéncia nem a prescrigdo, ainda que intercor-
rente...”

Estd claro que a empresa percebeu — e com acerio — que
esta Turma rejeitou o argumento da prescri¢do ou decadéncia na
espeécie. -

De outro lado, a tese de que teria havido aplicagédo retroativa
de lei fiscal ndo procede. A pendéncia, na origem foi solvida & luz do
Cédigo Tributério, sem que contra isso se opusesse a empresa. Den-
tro desse contexto, tese contraria & jurisprudéncia desta Corte foi
sufragada no Tribunal do Estado, sendo, na particular, reformada.

Nzo bastasse essa circunstancia, observo que a regulamenta-
¢do da decadéncia e da prescrigdo pelo Codigo Tributaric colheu
0 processo administrativo em seus trémites. ‘Assim, em 1962 houve
o fato gerador e, no mesmo ano, o auto de infragéo seguido pelo re-
curso administrativo, que s6 foi resolvido depois do inicio de vigén-
cia do Codigo. Nada obstava a que a nova lei afetasse o prazo pres-
ciicional no perfodo. Cabe também em sede tributaria o magistérlo
de Camara Leal: ' o

“ .. a nova lei, publicada antes da expiragéo do prazo
prescricional, vem surpreender a’ prescrigdo em curso,
quando ela ndo constitul ainda um direito adquirido, mas
mera expectativa, cuja redlizagéo depende do decurso
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do tempo fixado pelo legislador, e deve, pois, exercer
sobre ela toda sua autoridaggy subordinando-a ao seu
novo império.”

(Da Prescrigdo e da Decatrénc?ié,g Rio,. Forense, 1982,
pag. 88).

Quanto as cunsegliéncias, sobre o particular, da demora ro

julgamento de recurso administrativo, vale transcrever parte do
voto do Ministro MOREIRA ALVES nos ERE n.° 94.462-SP, mencio-
nados no aresto embargado (fls. 448):

“A critica que se tem felto a essa orientagéo pela circuns-
tancia de que a prépria Administragdo poderia, ja que néo
sujeita a qualquer espécie de prazo extintivo durante a
tramitagdo do recurso administrativo, procrastinar sua de-
cisda final ndo procede, pois, além de argumentar com
o patolégico e ndo com o normal, desconhece a circuns-
tAncia de que o recurso existe em favor do contribuinte,
e ndo da Administragdo, e é direito daquele e néo impo-
sicdo desta. Ademais, se se quisesse criar prazo extintivo
para coibir essa procrastinagéo, mister seria que a lei
(que poderia, também, estabelecer que, apds certo pe-
riodo de tempo, néo fluiriam juros e corregdo monetaria
em favor da Fazenda) se socorresge de outra modalidade
de prazo que nédo o de decadéncia ou de prescrigdo, pois
a natureza de ambos ndo se amolda a esse fim."”

Sobre esse topico, ademais, o Ministro ALDIR PASSARINHO, no

acérdéo embargado, teve ocasido de ponderar (fis, 507):

“ . .E realmente esdrixula a situagfio, porque as vezes
fica um processo na esfera administrativa sem solugéo
durante anos e aqueles préprios principios que orientam
o instituto da decadéncia e da prescri¢éo ficam relegados.
Mas caberia & parte, também, entrar com pedido de anda-
mento do processo, & até com medida judicial, com tal
objetivo.”

Re|eito, pois, os embargos.
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EXTRATO DE ATA -

RE 101.514-4 (EDcl)-RJ
Rel.: Ministro Francisco Rezek. Embte.: Plasticos Plavinil S/A
(Advs.: Octavio Vizeu Gil, Pedro Augusto de Freitas Gordilho e ou-
tros). Embdo.: Estado do Rio de Janeiro (Adv.: A. Hermano Braem).

Decisdo: Rejeitados os embargos de declaragéo. Unénime. 2.2
Turma, 13-11-84,

Presidéncia do Senhor Ministro Djaci Falcdo. Presentes a ses-
sd0 os Senhores Ministros Aldir Passarinho e Francisco Rezek.

Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Moreira Alves,
Licenciado o Senhor Ministro Décio Miranda.

Subprocurador-Geral da Republica, Dr, Mauro Leite Soares.

Hélio Francisco Marques
Sacretario
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